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Para conhecimento desta PM e devida
execução, publico o seguinte:

1ª   P A R T E
I - Serviços Diários
Para o dia  07 - (SÁBADO)

DIA   AO   QCG

COORDENADORES   DE   OPERAÇÕES

DO CPRM - A Cargo do CPRM

DO CPI - A Cargo do CPI

Oficial de Dia - Ten  Charles Moura DP
 
GUARDA – A CARGO DO BPGd

Para o dia  08 - (DOMINGO)

DIA   AO   QCG

COORDENADORES   DE   OPERAÇÕES

DO CPRM - A Cargo do CPRM

DO CPI - A Cargo do CPI

Oficial de Dia - Ten  Elissandra CPRM
 
GUARDA – A CARGO DO BPGd

Para o dia  09 - (SEGUNDA-FEIRA)

DIA   AO   QCG

COORDENADORES   DE   OPERAÇÕES

DO CPRM - A Cargo do CPRM

DO CPI - A Cargo do CPI

Oficial de Dia - Ten  Edmilson 5ª EMG  

GUARDA – A CARGO DO BPGd
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1.3.0.   Cancelamento de Punição Disciplinar

1.3.1.   Requerimento Despachado

Origem: Requerimento de Cancelamento de Punição Disciplinar
Requerente: 2º Sgt PM Mat. 31431-5/CPRM, Roberto Soares da Silva

Após procedida a devida análise do requerimento encaminhado pelo
miliciano em tela a este Comandante Geral, no qual requer o cancelamento de uma
punição imposta pelo Comando do 1º BPM – Batalhão Duarte Coelho, constante do
BI nº 091, de 02 JUN 99, com fundamento naquilo preconizado pelo Art. 63 da Lei
nº 11.817, de 24 JUN 2000 (CDME), bem como apreciadas a natureza, a gravidade
da falta e os elogios constantes dos anexos da dita documentação, verifica-se que o
militar, por ocasião da prática da transgressão disciplinar, ao se ausentar do Quartel,
quando escalado de Comandante da GT 1279 (desativada), no horário das 19 às 07
horas, no dia 25 ABR 99, sem permissão de quem de direito ou motivo justificável,
causou transtorno administrativo à sua Unidade, demonstrando não fazer jus ao que
postula.

Diante do exposto, este Comandante Geral resolve:

I - Indeferir o requerimento de cancelamento de punição interposto pelo
Sgt PM Mat. 31431-5/CPRM, Roberto Soares da Silva;

II - Arquivar o presente feito nos assentamentos do aludido militar;

a)    WELDON RODRIGUES NOGUEIRA
  Cel PM Comandante Geral

C O N F E R E:
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Ante o exposto, este Comandante Geral resolve:

I - Extinguir o Processo de Licenciamento “Ex-Offício” a Bem da
Disciplina Sem Julgamento do Mérito, a que foi submetido o Cb PM Mat. 930211-
5/RPMon, Marcos José da Silva,  em razão do miliciano ter adquirido a estabilidade
assegurada “ex vi” Art. 49, Inciso IV, “a”, da  nossa legislação estatutária, Lei nº
6.783, de 16 OUT 74;

II - Determinar ao Comandante do RPMont que instaure Processo
Administrativo Disciplinar de rito sumaríssimo em desfavor do Cb PM Mat. 930211-
5/RPMon, Marcos José da Silva, em conformidade com o estabelecido pela Portaria
do Comando Geral nº 740, de 25 OUT 00, publicada no SUNOR nº 034, de 30 OUT
00, assegurando ao Acusado ampla defesa e contraditório, a fim de que possa  se
defender das imputações não efetivadas com o “jus puniendi” da Administração,
referidas no Libelo Acusatório (fls. 87 a 89) do processo retromencionado;

III - Remeter os autos deste PL, ora extinto, ao Comandante do RPMont,
com fins de cumprimento ao constante desta Solução;

IV - Enviar cópias do Relatório e desta Solução à Diretoria de Pessoal, à
2a Seção do EMG e à Corregedoria Geral da SDS.

1.2.0.   Processo de Licenciamento “Ex-Officio” a Bem da Disciplina

Origem: Portaria nº 013 – Sec/BPRp, de 29 MAR 00
Encarregado: 2º Ten PM Mat. 920459-8, Manoel Renan do Nascimento
Acusado: Cb PM Mat. 950771-0/17ºBPM, Edilson da Silva
Fato a Apurar: Possível extorsão praticada pelo licenciado

Da análise que se pode fazer das várias peças que compõem o presente
Processo Administrativo, verificou-se que o mesmo apresenta falhas procedimentais
que o fulminam com nulidade absoluta, pois, todas as provas apresentadas no bojo
dos Autos foram colhidas na Corregedoria, que ao tempo era vinculada à PMPE, não
sendo realizadas diligências pelo Encarregado com o objetivo de fazer comprovadas
as acusações nos documentos fornecidos ao mesmo.

Ante o exposto, este Comandante Geral resolve:

I - Extinguir o Processo de Licenciamento “Ex-Officio” a Bem da
Disciplina, a que foi submetido o Cb PM Mat. 950771-0/17ºBPM, Edilson da Silva,
tendo em vista a existência de vícios processuais constantes nos autos;

II - Determinar ao Comandante do 17º BPM, atual Comandante do
miliciano, que instaure um novo Processo de Licenciamento “Ex-Officio” a Bem da
Disciplina, contra o Cb PM Mat. 950771-0/17ºBPM, Edilson da Silva, garantindo ao
mesmo o pleno exercício de seus direitos constitucionais, bem como o cumprimento
da Portaria do CG n˚ 740, de 25 OUT 00, publicada no SUNOR n˚ 034, de 30 OUT
00.

06  DE  FEVEREIRO  DE 2004 03
______________________________________________________________________

2ª  P A R T E

II – Instrução

(Sem Alteração)

3ª  P A R T E

III – Assuntos Gerais e Administrativos

1.0.0.   PORTARIAS DO COMANDO GERAL

Nº 1594, de 03 NOV 2003

          EMENTA: Licenciamento “Ex-Officio” e torna sem efeito Portaria

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo
Art. 101, Inciso I do Regulamento Geral da PMPE, aprovado por meio  do Decreto
nº 17.589, de 16 JUN 94, e ainda, considerando o que dispõe o Art. 37, Inciso XVI
da Constituição Federal,

R E S O L V E:

I – Licenciar “Ex-Officio”, nos termos do Art. 109, Inciso II c/c o Art.
110, da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74 (Estatuto dos Policiais Militares), a/c de 29 SET
2003, por haver tomado posse no cargo de Agente de Polícia Civil do Estado de
Pernambuco, o 2º Sgt PM Mat. 940754-5/8º BPM, Odon Alves da Rocha Júnior,
filho Odon Alves da Rocha e Giselia Maria da Rocha, portador do Certificado de
Reservista de Incorporação RA nº 002604, série “c”, expedido pelo Ministério do
Exercito.

II – Tornar sem efeito a Portaria nº 008, de 07 JAN 2004, publicado no
Boletim Geral nº 008, de 14 JAN 2004.

(Republicada por haver saído com incorreção no BG  nº 207, de 07 NOV 2003).

--oo(0)oo--

Nº 050/DP-4, de 20 JAN 2004

EMENTA: Renovação do Auxílio-Invalidez

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe   são delegadas pelo
Inciso V, Art. 1º, do Decreto nº 14.412, de 04 JUL 90 e tendo em vista o resultado da
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Inspeção de Saúde de controle a qual foi submetido o Sd PM Ref. Mat. 610576-9,
Carlos Alberto da Silva,

R E S O L V E:

1. Conceder-lhe a renovação do Auxílio-Invalidez, por  01 (um) ano,  a/c
de  27 NOV 2003, nos termos do § 2º, Inciso II do Art. 92 da Lei nº 10.426, de 27
ABR 90.

2. Encaminhar o presente expediente à Pagadoria dos Inativos.

--oo(0)oo--

Nº 051/DP-4, de 20 JAN 2004

EMENTA: Renovação do Auxílio-Invalidez

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe  são delegadas pelo
Inciso V, Art. 1º, do Decreto nº 14.412, de 04 JUL 90 e tendo em vista o resultado da
Inspeção de Saúde de controle à qual foi submetido o 1° Sgt PM Ref. Mat.609041-9,
Severino Ramos de Barros,

R E S O L V E:

1. Conceder-lhe a renovação do Auxílio-Invalidez, por  01 (um) ano,  a/c
de  16 JAN  2004, nos termos do § 2º, Inciso II do Art. 92 da Lei nº 10.426, de 27
ABR 90.

2. Encaminhar o presente expediente a Pagadoria dos Inativos.

--oo(0)oo--

Nº 052/DP-4, de 20 JAN 2004

EMENTA: Concessão do Auxílio-Invalidez

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe   são delegadas pelo
Inciso V, Art. 1º, do Decreto nº 14.412, de 04 JUL 90 e tendo em vista o resultado da
Inspeção de Saúde de controle à qual foi submetido o Cb PM Ref. Mat. 17204-9,
Galdencio Pereira de Sá,

R E S O L V E:

1. Conceder-lhe a renovação do Auxílio-Invalidez, por  01 (um) ano,  a/c
de  1º DEZ  2003 , nos termos do § 2º, Inciso II do Art. 92 da Lei nº 10.426, de 27
ABR 90.
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Ante o exposto, este Comandante Geral resolve:

I - Extinguir o Processo de Licenciamento “Ex-Officio” a Bem da
Disciplina, a que foi submetido o Sd PM Mat. 950148-7/8˚BPM, Tarciano José
Quaresma Silva, tendo em vista a existência de vícios processuais constantes nos
autos;

II - Determinar ao Comandante do 8º BPM, atual Comandante do
miliciano, que instaure um novo Processo de Licenciamento “Ex-Officio” a Bem da
Disciplina, contra o Sd PM Mat. 950148-7/8˚BPM, Tarciano José Quaresma Silva,
garantindo ao mesmo o pleno exercício de seus direitos constitucionais, bem como o
cumprimento da Portaria do CG n˚ 740, de 25 OUT 00, publicada no SUNOR n.˚
034, de 30 OUT 00.

--oo(0)oo-

Origem: Portaria do Comando do RPMon  n.º 035, de 21 NOV 00.
Encarregado: 2º Ten QOPM Mat. 950702-7, Cleiton Gomes de Carvalho.
Acusado: Cb PM Mat. 930211-5/RPMon, Marcos José da Silva.

Após análise dos autos do presente Processo Administrativo Disciplinar,
verifica-se que no período de 19 a 30 OUT 00, a Polícia Militar de Pernambuco
viveu um momento atípico em razão do “movimento paredista” desencadeado por
alguns policiais militares da Corporação.

No dia 20 OUT 00, o Juiz da 3ª Vara Privativa dos Feitos da Fazenda
Estadual, deferiu liminar ao Governo do Estado de Pernambuco quanto  à  suspensão
imediata do “movimento grevista”, com conseqüente retorno dos policiais militares e
bombeiros militares às suas atividades.

Seguindo-se à determinação judicial, o Comandante Geral da PMPE,
ratificando as determinações do Secretário de Defesa Social, enviou telegramas aos
faltosos que aderiram ao movimento para que se apresentassem no dia 23 OUT 00.

Contra o acusado, neste processo, pesam as imputações, que dos autos
constam, em Libelo Acusatório de folhas 87 a 89.

Vistos e analisados os autos, verifica-se que conforme formulário de
Cálculo de Tempo de Serviço da DP-1, constante nas folhas 64 e 65, o Acusado é
praça de 02 AGO 93, adquirindo, no curso deste Processo de Licenciamento Ex-
Offìcio a Bem da Disciplina, a estabilidade assegurada na Corporação, “ex vi” , Art.
49, Inciso IV, letra  ‘’a”, da  nossa legislação estatutária, Lei nº 6.783, de 16 OUT
74.
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apurar o envolvimento dos policiais militares do efetivo da ROCAM com desvio de
combustível, segurança de boca de fumo e irregularidades no processo licitatório
para fornecimento de refeições.

Da análise dos autos conclui-se que no tocante ao desvio de combustível,
foram analisados os Relatórios dos históricos de abastecimento referentes aos meses
de agosto, setembro e outubro de 2003, onde não foi detectado nenhum desvio e as
irregularidades encontradas foram justificadas através do Oficio nº 652/03 ROCAM.
O caso de furto de combustível, onde foi retirado combustível da MT 2964, já fora
apurado através de Sindicância procedida na Unidade por força da Portaria nº
038/03-Sec ROCAM.

No tocante “segurança de boca de fumo”, tal denúncia foi investigada pelo
Chefe da 2ª Seção do BPChoque, resultando num Processo de Licenciamento “Ex-
Officio” contra o Sd PM Mat. 980576-1/BPChoque, Virmeson Assis de Santana.

No tocante ao item “em que apenas um fornecedor ganha a
licitação(JUNIOR)”, informação prestada pelo Ten PM Henrique, Presidente da
Comissão de Licitação, o mesmo afirma através de Relatório que houveram outros
fornecedores que ganharam a concorrência além do fornecedor citado e, quando
havia casos de empate, a decisão era tomada através de sorteio. Porém, a Sindicante
detectou que as irregularidades não eram no Processo Licitatório e sim na
distribuição da alimentação, que tinha como responsável pela distribuição o Capitão
Ângelo oficial de maior posto do Sindicante.

Ante o exposto, este Comandante Geral resolve:

I - Concordar em parte com o parecer do Oficial Sindicante;

II - Instaurar Sindicância para apurar a distribuição da alimentação na
ROCAM;

III - Remeter cópias do Relatório e Solução à Corregedoria Geral da SDS;

IV - Arquivar os Autos, devidamente solucionado, na 2ª Seção do EMG;

--oo(0)oo--

Origem: Portaria nº 036 – Sec./8˚BPM, de 30 NOV 00
Encarregado: 1º Ten PM Mat. 920515-2/ 8˚BPM, Marcos A. da Silva Fausto
Acusado: Sd PM Mat. 950148-7/8˚BPM, Tarciano J. Quaresma da Silva
Fato a Apurar: Possível cometimento de crime de deserção

Da análise que se pode fazer das várias peças que compõem o presente
Processo Administrativo, verificou-se que o mesmo tramitou sem a observância do
insculpido no Art. 5º, LV, da Constituição da República Federativa do Brasil.
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2. Encaminhar o presente expediente a Pagadoria dos Inativos.

--oo(0)oo--

Nº 053/DP-4, de 20 JAN 2004

EMENTA: Concessão do Auxílio-Invalidez

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe   são delegadas pelo
Inciso V, Art. 1º, do Decreto nº 14.412, de 04 JUL 90 e tendo em vista o resultado da
Inspeção de Saúde de controle à qual foi submetido o Sd PM Ref. Mat. 28358-4,
Djalma de Figueiredo Alexandre,

R E S O L V E:

1. Conceder-lhe a renovação do Auxílio-Invalidez, por  01 (um) ano,  a/c
de  05 DEZ   2003, nos termos do § 2º, Inciso II do Art. 92 da Lei nº 10.426, de 27
ABR 90.

2. Encaminhar o presente expediente a Pagadoria dos Inativos.

--oo(0)oo--

Nº 054/DP-4, de 20 JAN 2004

EMENTA: Renovação do Auxílio-Invalidez

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe   são delegadas pelo
Inciso V, Art. 1º, do Decreto nº 14.412, de 04 JUL 90 e tendo em vista o resultado da
Inspeção de Saúde de controle à qual foi submetido o 3° Sgt PM Ref. Mat. 604980-
0, Jaime Pereira da Silva,

R E S O L V E:

1. Conceder-lhe a renovação do Auxílio-Invalidez, por  01 (um) ano,  a/c
de  05 DEZ   2003, nos termos do § 2º, Inciso II do Art. 92 da Lei nº 10.426, de 27
ABR 90.

2. Encaminhar o presente expediente a Pagadoria dos Inativos.

--oo(0)oo--

Nº 055/DP-4, de 20 JAN 2004

EMENTA: Renovação do Auxílio-Invalidez

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe   são delegadas pelo
Inciso V, Art. 1º, do Decreto nº 14.412, de 04 JUL 90 e tendo em vista o resultado da
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Inspeção de Saúde de controle à qual foi submetido o Cb PM Ref. Mat. 17204-9,
Galdencio Pereira de Sá,

R E S O L V E:

1. Conceder-lhe a renovação do Auxílio-Invalidez, por  01 (um) ano,  a/c
de  20 FEV 2004, nos termos do § 2º, Inciso II do Art. 92 da Lei nº 10.426, de 27
ABR 90.

2. Encaminhar o presente expediente a Pagadoria dos Inativos.

--oo(0)oo--

Nº 056/DP-4, de 20 JAN 2004

EMENTA: Renovação do Auxílio-Invalidez

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe   são delegadas pelo
Inciso V, Art. 1º, do Decreto nº 14.412, de 04 JUL 90 e tendo em vista o resultado da
Inspeção de Saúde de controle à qual foi submetido o 3° Sgt PM Ref. Mat. 609001-
0, Inacio Batista da Silva,

R E S O L V E:

1. Conceder-lhe a renovação do Auxílio-Invalidez, por  01 (um) ano,  a/c
de  20 FEV 2004, nos termos do § 2º, Inciso II do Art. 92 da Lei nº 10.426, de 27 BR
90.

2. Encaminhar o presente expediente a Pagadoria dos Inativos.

--oo(0)oo--

Nº 057/DP-4, de 20 JAN 2004

EMENTA: Renovação do Auxílio-Invalidez

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe   são delegadas pelo
Inciso V, Art. 1º, do Decreto nº 14.412, de 04 JUL 90 e tendo em vista o resultado da
Inspeção de Saúde de controle à qual foi submetido o Cb PM Ref Mat. 608144-0,
Valdemiro dos Reis Gonçalves,

R E S O L V E:

1. Conceder-lhe a renovação do Auxílio-Invalidez, por  01 (um) ano,  a/c
de  17 OUT   2003 , nos termos do § 2º, Inciso II do Art. 92 da Lei nº 10.426, de 27
ABR 90.
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Gravatá, quando mais uma vez desferiu um tapa de mão aberta na altura do tórax da
vítima, tendo ainda, jogado a identidade desta ao solo. Desta forma, o menor não
teve acesso ao Comando da Companhia, 1º Ten PM Aristóteles Júnior, o qual só
veio a tomar conhecimento do fato somente na manhã do dia 12 JAN 2003 de forma
superficial, pelo Cabo Cândido, Comandante da viatura operacional nº 24106. No
mais, a vítima juntamente com sua família, prestou queixa na Delegacia local e,
posteriormente, foi encaminhada ao Hospital Virgínia Guerra no próprio Município,
onde foi atendida, contudo, o Dr. Roberto José D. de Araújo deixou de preencher os
itens de constatação de lesão corporal, prejudicando as informações técnicas
importantes para o esclarecimento dos fatos. Porém, de acordo com o Laudo de
Perícia Traumatológica – nº 623 / 03, enviado em anexo ao Ofício de nº 2758, de 1º
AGO 2003, juntado aos autos da presente Sindicância, evidencia-se a constatação de
lesão corporal de natureza leve por meio da utilização de instrumento contundente.

Verificou-se ainda que tanto a vítima como as testemunhas foram
precisas em afirmar que o único autor das agressões foi o Cb PM Mat. 17015-1/4º
BPM, José Edson Cândido. Os outros componentes da viatura nº 24106, bem como,
o 1º Ten PM Aristóteles Júnior não tiveram participação no cometimento do ilícito
penal, não devendo ser responsabilizados pelas agressões, nem por omissão, face
estarem afastados do referido graduado e executando e policiando o evento.

Sendo assim, evidencia-se que o Cb PM Mat. 17015-1/4º BPM, José
Edson Cândido, com seu comportamento, foi o causador das lesões corporais
sofridas pelo menor Gustavo Dias Lins Neto.

Ante o exposto, este Comandante Geral resolve:

I – Concordar em parte com o Oficial Sindicante;

II – Requisitar ao Comandante do 4º BPM a instauração do Inquérito
Policial Militar a fim de apurar o cometimento de infração penal militar;

III – Remeter cópias do Relatório e Solução à Corregedoria Geral da
SDS, à Diretoria de Pessoal, ao 4º BPM e à 2a Seção do EMG;

--oo(0)oo--

Origem: Portaria do Comando Geral n° 1577, de 29 OUT 2003
Sindicante: Ten PM Mat. 980055-7, Rosália Maria da Costa
Sindicados: Policiais da ROCAM
Fato a Apurar: Desvio  de  combustível, segurança de boca de fumo e irregularidades
                        no  processo  licitatório  para  fornecimento  de  refeições imputadas a
                        policiais da ROCAM

Vem à apreciação deste Comandante Geral os autos da Sindicância
instaurada  por  meio  da  Portaria  CG  nº  1577,  de 29 OUT 2003,  cujo objetivo foi
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Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão.
Recife, 12 NOV 03.
Conselheiro Carlos Porto - Presidente da 1ª Câmara
Conselheiro Fernando Correia - Relator
Conselheira Teresa Duere
Fui presente: Dra. Eliana Maria Lapenda de Moraes Guerra - Procuradora Geral
Adjunta

(Transcritos do DO nº 213, de 13 NOV 03)

4ª   P A R T E
IV – Justiça e Disciplina

1.0.0.   DISCIPLINA

1.1.0.   Sindicância

1.1.1.   Solução

Origem: Por ordem do Cel PM Comandante Geral da PMPE
Sindicante: Maj QOPM Mat. 1659-4, Ricardo de Holanda Cavalcanti
Sindicados: 1º  Ten  QOPM  Mat. 1720-5,  Aristóteles  José  Ribeiro  Júnior,  Cb PM
                   Mat. 17015-1/4º BPM, José Edson Cândido,  Soldados PM Mat. 980264-
                    9/4º BPM,  Cristovão Severino da Silva, Mat.  980336-0/4º BPM, Flávio
                    Leôncio dos Santos
Fato a Apurar: Possíveis agressões praticadas pelos Sindicados

Vem à apreciação deste Comandante Geral os autos da Sindicância que
apurou os fatos ocorridos no dia 12 JAN 2003,  durante  as  Festividades  de Reis, na
Cidade de Gravatá-PE, que envolveram os sindicados em possíveis agressões ao
menor Gustavo Dias Lins Neto (17 anos).

Vistas e Analisadas as peças que compõem o presente procedimento
administrativo disciplinar, verifica-se que os fatos ora apurados ocorreram da
seguinte forma: Na madrugada do dia 12 JAN 2003, por volta das 02h20, o menor
Gustavo Dias Lins Neto, e outros populares, afastaram-se cerca de cem metros do
pátio de eventos e numa das ruas laterais tentavam realizar suas necessidades
fisiológicas (“urinar”),  entretanto, o menor retromencionado, foi abordado pelo Cb
PM Mat. 17015-1/4º BPM, José Edson Cândido o qual desferiu golpes de cassetete
nas costas e na região toráxica do mesmo, sem ao menos adotar medidas preventivas
de orientação aos populares para não utilizarem aquelas ruas laterais ao evento como
banheiro e  podendo ainda informar sobre a existência de banheiros públicos para a
satisfação de tais necessidades. Além da violência, a referida praça privou a vítima e
seus  familiares  de  registrar  a  queixa  na  sede  da Companhia de Polícia Militar de
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2. Encaminhar o presente expediente a Pagadoria dos Inativos.

--oo(0)oo--

Nº 058/DP-4, de 20 JAN 2004

EMENTA: Renovação do Auxílio-Invalidez

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe   são delegadas pelo
Inciso V, Art. 1º, do Decreto nº 14.412, de 04 JUL 90 e tendo em vista o resultado da
Inspeção de Saúde de controle à qual foi submetido o Sd PM Ref Mat. 606220-2,
Amaro Joaquim de Souza,

R E S O L V E:

1. Conceder-lhe a renovação do Auxílio-Invalidez, por  01 (um) ano,  a/c
de  17 OUT 2003, nos termos do § 2º, Inciso II do Art. 92 da Lei nº 10.426, de 27
ABR 90.

2. Encaminhar o presente expediente a Pagadoria dos Inativos.

--oo(0)oo--

Nº 059/DP-4, de 20 JAN 2004

EMENTA: Renovação do Auxílio-Invalidez

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe   são delegadas pelo
Inciso V, Art. 1º, do Decreto nº 14.412, de 04 JUL 90 e tendo em vista o resultado da
Inspeção de Saúde de controle à qual foi submetido o Sd PM Ref. Mat. 606618-6,
Hélio Ferreira de Lima,

R E S O L V E:

1. Conceder-lhe a renovação do Auxílio-Invalidez, por  01 (um) ano,  a/c
de 1º JAN 2004, nos termos do § 2º, Inciso II do Art. 92 da Lei nº 10.426, de 27
ABR 90.

2. Encaminhar o presente expediente a Pagadoria dos Inativos.

--oo(0)oo--

Nº 060/DP-4, de 20 JAN 2004

EMENTA: Renovação do Auxílio-Invalidez

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe   são delegadas pelo
Inciso V, Art. 1º, do Decreto nº 14.412, de 04 JUL 90 e tendo em vista o resultado da
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Inspeção de Saúde de controle à qual foi submetido o Sd PM Ref. Mat. 608678-0,
Wilson Leite da Cruz,

R E S O L V E:

1. Conceder-lhe a renovação do Auxílio-Invalidez, por  01 (um) ano,  a/c
de  02 JAN 2004, nos termos do § 2º, Inciso II do Art. 92 da Lei nº 10.426, de 27
ABR 90.

2. Encaminhar o presente expediente a Pagadoria dos Inativos.

--oo(0)oo--

Nº 061/DP-4, de 20 JAN 2004

EMENTA: Renovação do Auxílio-Invalidez

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe   são delegadas pelo
Inciso V, Art. 1º, do Decreto nº 14.412, de 04 JUL 90 e tendo em vista o resultado da
Inspeção de Saúde de controle à qual foi submetido o Sd PM Ref. Mat. 611056-8,
Severino Belo de Souza,

R E S O L V E:

1. Conceder-lhe a renovação do Auxílio-Invalidez, por  01 (um) ano,  a/c
de  02 JAN 2004, nos termos do § 2º, Inciso II do Art. 92 da Lei nº 10.426, de 27
ABR 90.

2. Encaminhar o presente expediente a Pagadoria dos Inativos.

--oo(0)oo--

Nº 062/DP-4, de 20 JAN 2004

EMENTA: Renovação do Auxílio-Invalidez

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe   são delegadas pelo
Inciso V, Art. 1º, do Decreto nº 14.412, de 04 JUL 90 e tendo em vista o resultado da
Inspeção de Saúde de controle à qual foi submetido o Sd PM Ref. Mat. 611424-5,
Itamar Marcondes Paulino da Silva.,

R E S O L V E:

1. Conceder-lhe a renovação do Auxílio-Invalidez, por  01 (um) ano,  a/c
de  09 JAN 2004, nos termos do § 2º, Inciso II do Art. 92 da Lei nº 10.426, de 27
ABR 90.
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Soldo de Soldado PM,
em 27 FEV 02 R$ 244,71
Gratificação de Capacitação Profissional R$ 22,02
Gratificação de Representação (Enc. do Posto ou
Graduação) R$ 48,62
Gratificação de Moradia R$ 48,94
Gratificação de Exercício R$ 24,47
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço - 15% R$ 58,31
Gratificação de Incentivo R$ 435,95
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço-5% R$ 12,24
TOTAL R$ 895,26

Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão.
Recife, 12 NOV 03.
Conselheiro Fernando Correia - Presidente da 1ª Câmara em exercício
Auditor Carlos Barbosa Pimentel - Conselheiro em exercício e Relator
Conselheira Teresa Duere
Fui presente: Dra. Eliana Maria Lapenda de Moraes Guerra - Procuradora Geral
Adjunta

--oo(0)oo--

ACÓRDÃO T.C. Nº 3132/03 - EMENTA: Legal a Reforma por
Incapacidade Física Definitiva de policial militar, com proventos proporcionais, de
acordo com a legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo
T.C. nº 0303040-4. Acordam à unanimidade os Conselheiros da 1ª Câmara do
Tribunal de Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra a presente
Decisão, em considerar legal a Portaria-SARE nº 1554, do Secretário Executivo de
Administração e Serviços - SARE, publicada no Diário Oficial do Estado em 07
JUN 03, que Reformou, por Incapacidade Física Definitiva, o Sd PM Mat. 18966-9,
Maurício Antonio de Lima Azevedo, com a fundamentação legal constante na citada
portaria,  retroagindo  os  seus efeitos a 27 NOV 02, fixando em favor do interessado
os proventos mensais proporcionais, com base no Soldo de Soldado PM, no valor de
R$ 676,98(seiscentos e setenta e seis reais e noventa e oito centavos), ressalvadas as
melhorias posteriores, como segue:

Soldo de Soldado PM, em 27 NOV 02 R$244,71
Gratificação de Capacitação Profissional R$ 22,02
Rep. de Função (Grat. Ref. Encargo Posto/Grad.) R$ 48,62
Gratificação de Moradia R$ 48,94
Gratificação de Exercício R$ 24,47
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço, 15% R$ 58,31
Gratificação de Incentivo R$ 435,95
Subtotal R$ 883,02
Valor proporcional calculado à base de 23/30 R$ 676,98
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2.0.0.   ACÓRDÃOS DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE PER-
            NAMBUCO

ACÓRDÃO T.C. Nº 3128/03 - EMENTA: Legal a Reforma por
Incapacidade Física Definitiva de policial militar, com proventos integrais, nos
termos da legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo T.C.
nº 0203954-0. Acordam, à unanimidade, os Conselheiros da 1ª Câmara do Tribunal
de Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra a presente Decisão,
em considerar legal a Portaria-DPE nº 1856, da Diretora de Pessoal do Estado,
publicada no Diário Oficial do Estado em 24 SET 02, que Reformou, por
Incapacidade Física Definitiva, o Sd PM Mat. 24955-6, Carlos José Teles da Costa,
o com a fundamentação legal constante na citada portaria, retroagindo os seus efeitos
a 22 OUT 99,  fixando  em  favor  do  interessado os proventos mensais integrais,
com base no Soldo de Soldado PM, no valor de R$ 622,21 (seiscentos e vinte e dois
reais e vinte e um centavos), ressalvadas as melhorias posteriores, como segue:

Soldo de Soldado PM, em 22OUT 99 R$ 79,19
Gratificação de Capacitação Profissional - 101% R$ 79,98
Grat. Representação (Enc. do Posto ou Graduação) R$ 25,64
Gratificação de Moradia - 95% R$ 75,23
Gratificação de Exercício - 20% R$ 15,84
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço - 10% R$ 27,19
Gratificação de Incentivo R$ 319,14
TOTAL R$ 622,21

Remeta-se o Processo à Repartição competente, para cumprimento desta Decisão.
Recife, 12 NOV 03.
Conselheiro Fernando Correia - Presidente da 1ª Câmara em exercício
Auditor Carlos Barbosa Pimentel - Conselheiro em exercício e Relator
Conselheira Teresa Duere
Fui presente: Dra. Eliana Maria Lapenda de Moraes Guerra - Procuradora Geral
Adjunta

--oo(0)oo-

ACÓRDÃO T.C. Nº 3129/03 - EMENTA: Legal a Reforma por
Incapacidade Física Definitiva, de policial militar, com proventos integrais, nos
termos da legislação vigente. Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo T.C.
nº 0204013-0. Acordam, à unanimidade, os Conselheiros da 1ª Câmara do Tribunal
de Contas do Estado, nos termos do voto do Relator, que integra a presente Decisão,
em considerar legal a Portaria-DPE nº 1977, da Diretora de Pessoal do Estado,
publicada no Diário Oficial do Estado em 05 OUT 02, que Reformou, por
Incapacidade Física Definitiva, o Sd PM Mat. 15921-2, Edivaldo Martins dos
Santos, com a fundamentação legal constante na citada portaria, retroagindo os seus
efeitos a 27 FEV 02, fixando em favor do interessado os proventos mensais
integrais, com base no Soldo de Soldado PM, no valor de R$ 895,26 (oitocentos e
noventa e cinco reais e vinte e seis centavos), ressalvadas as melhorias posteriores,
como segue:

06  DE  FEVEREIRO  DE 2004 09
_____________________________________________________________________

2. Encaminhar o presente expediente a Pagadoria dos Inativos.

--oo(0)oo--

Nº 063/DP-4, de 20 JAN 2004

EMENTA: Renovação do Auxílio-Invalidez

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe   são delegadas pelo
Inciso V, Art. 1º, do Decreto nº 14.412, de 04 JUL 90 e tendo em vista o resultado
da Inspeção de Saúde de controle à qual foi submetido o Sd PM Ref. Mat. 603747-0,
Paulo de Souza Teixeira Barreiros,

R E S O L V E:

1. Conceder-lhe a renovação do Auxílio-Invalidez, por  01 (um) ano,  a/c
de  02 JAN 2004, nos termos do § 2º, Inciso II do Art. 92 da Lei nº 10.426, de 27
ABR 90.

2. Encaminhar o presente expediente a Pagadoria dos Inativos.

--oo(0)oo--

Nº 064/DP-4, de 20 JAN 2004

EMENTA: Renovação do Auxílio-Invalidez

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe   são delegadas pelo
Inciso V, Art. 1º, do Decreto nº 14.412, de 04 JUL 90 e tendo em vista o resultado da
Inspeção de Saúde de controle à qual foi submetido o Sd PM Ref. Mat. 603415-2,
Luiz Rodrigues Macedo,

R E S O L V E:

1. Conceder-lhe a renovação do Auxílio-Invalidez, por  01 (um) ano,  a/c
de 23 JAN 2004, nos termos do § 2º, Inciso II do Art. 92 da Lei nº 10.426, de 27
ABR 90.

2. Encaminhar o presente expediente a Pagadoria dos Inativos.
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Nº 090, de 27 JAN 2004

EMENTA: Designa  Oficial  para dar continuidade em Inquérito
                    Policial Militar

O Comandante Geral, no uso de suas atribuições e tendo em vista o
disposto no Art. 7º, alínea “h” e no Art. 10, alínea “b” do Código de Processo Penal
Militar  e;

Considerando o que dispõe o Art. 10, § 5º do Código de Processo Penal
Militar,

R E S O L V E:

I – Designar o Maj PM Mat. 1738-8/3ª EMG, Sebastião José Peregrino
Gondim, para dar continuidade ao Inquérito Policial Militar em torno dos fatos
constantes do seguinte documento: Ofício nº 12/IPM, de 31 OUT 03, em apenso
autos originais de IPM, com 76 (setenta e seis) fls, a fim de apurar as
responsabilidades pela percepção, indevida, de vencimento (no período de
MAR/2000 a OUT/2001), do Sd PM Mat. 25068-6, George Philips Mayo Júnior,
desertor, desde o dia 13 MAR 00;

II – Contar os efeitos desta Portaria a partir da data de sua publicação.

--oo(0)oo--

Nº 105, de 03 FEV 2004

EMENTA: Altera a data de contagem dos efeitos de Portaria

O Comandante Geral, no uso de suas atribuições e tendo em vista o
disposto no Art. 7º, alínea “b” e no Art. 10, alínea “a” do Código de Processo Penal
Militar,

R E S O L V E:

I – Contar os efeitos da Portaria nº 1605, de 16 NOV 03, publicada no
Boletim Geral n.º 212, de 14 NOV 03, a partir do dia 13 FEV 04, a qual designou o
Ten-Cel PM Mat. 1502-4/CASIS, Vulpian Novais Maia Filho, para proceder a
Inquérito Policial Militar.

II – Contar os efeitos desta Portaria a partir da data de sua publicação.
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Nº  116, de  04 FEV 04

EMENTA:  Dispensa  e Designa Militares Estaduais Inativos  da
                     realização  de  Segurança  Patrimonial   e  dá  outras
                     providências

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo
Inciso I do Art. 101 do Regulamento Geral da Polícia Militar (RGPM), aprovado pelo
Decreto Estadual nº 17.589, de 16 JUL 94, c/c o Art. 8º, da Lei nº 11.116, de 22 JUL
94;

Considerando, que os militares estaduais inativos, abaixo nominados,
requereram as suas dispensas da realização de Segurança Patrimonial;

R E S O L V E:

 I – Dispensar, a pedido da função de Agente de Segurança Patrimonial,
os 2º Sgt RRPM Mat. 100877-3, Antônio Pereira da Silva, Mat. 990911-7, Mário
Correia da Silva, 3º Sgt RRPM Mat. 990743-2, José Reginaldo Martins da Silva e o
Cb RRPM Mat. 990745-5, Antônio Pereira Augusto, de acordo com o Inciso I, do
Art. 7º, da Lei nº 11.116, de 22 JUL 94, parcialmente modificada pelas Leis nºs
12.010, de 07 JAN 01 e 12.494, de 10 DEZ 03, c/c o Art. 26, do Decreto nº 18.687,
de 24 AGO 95, modificado pelos Decretos nºs 23.129 e 23.252, de 20 MAR 01 e 15
MAI 01, respectivamente;

II – Designar, os Subtenentes RRPM Mat. 601196-9, Elias Pedro de
Souza, CPF nº 079.666.794-20 e Mat. 6591-9, Fernando Geraldo da Costa, CPF nº
078.294.424-87,  2º  Sgt  RRPM  Mat.  3039-2,  José  Maria  de Barros Neto, CPF nº
083.228.564-15 e o Cb RRPM Mat. 611669-8, Ivanildo de Andrade, CPF nº
070.533.204-72, para a função de Agentes de Segurança Patrimonial em órgãos do
Poder Executivo Estadual em substituição aos dispensados acima nominados,
respectivamente, de acordo com os Artigos 2º e 3º, da Lei nº 11.116, de 22 JUL94,
com redação das Leis nºs 12.010, de 07 JUN 01 e 12.494, de 10 DEZ 03, c/c o Art.
10 do Decreto nº 18.687, de 24 AGO 95, parcialmente modificado pelos Decretos
nºs 23.129 e 23.252, de 20 MAR 01 e 15 MAI 01, respectivamente;

III- Contar os efeitos desta Portaria, a partir de 1º FEV 2004, e

IV- A GP,  a DAL, a DF e o CPD, adotem as providências cabíveis.
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II – Contar os efeitos desta Portaria a partir de sua publicação.

--oo(0)oo--

Nº 114, de 04 FEV 2004

EMENTA: Designa oficial para Proceder a Sindicância

O Comandante Geral, no uso das atribuições insculpidas no Art. 101,
XVI do Regulamento Geral da PMPE, aprovado pelo Decreto nº 17.589, de 16 JUN
94, c/c o Art. 2º, Parágrafo Único e Art. 3º das Instruções Gerais para elaboração de
Sindicância no âmbito do Exército Brasileiro (IG 10-11), aprovadas pela Portaria do
Comando Geral do Exército nº 202, de 26 ABR 2000, aplicável a PMPE por força do
Art. 136 da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74,

R E S O L V E:

I – Designar o 2º Ten PM Mat. 980060-3/12º BPM, Abinaecia Lucia de
Souza, para proceder a Sindicância em torno dos fatos constantes na Transcrição do
Relatório do Supervisor de Operações do CIODS/PMPE do dia 10 JAN 04, versando
possíveis irregularidades cometidas pelo Sd PM Mat. 27006/a disposição do Curso
de Segurança Comunitária UFPE, Carlos Alberto dos Santos;

II – Contar os efeitos desta Portaria a partir de sua publicação.

--oo(0)oo--

Nº 115, de 04 FEV 2004

EMENTA: Designa oficial para Proceder a Sindicância

O Comandante Geral, no uso das atribuições insculpidas no Art. 101,
XVI do  Regulamento Geral da PMPE, aprovado pelo Decreto nº 17.589, de 16 JUN
94, c/c o Art. 2º, Parágrafo Único e Art. 3º das Instruções Gerais para elaboração de
Sindicância no âmbito do Exército Brasileiro (IG 10-11), aprovadas pela Portaria do
Comando Geral do Exército nº 202, de 26 ABR 2000, aplicável a PMPE por força do
Art. 136 da Lei nº 6.783, de 16 OUT 74,

R E S O L V E:

I – Designar o 2º Ten QOPM Mat. 990011-0/13º BPM, Mário Edson
Tenorio Costa Junior, para proceder a Sindicância em torno dos fatos constantes no
Ofício nº 2886/2003-GAB/Cor.Ger. e seus anexos, versando possíveis
irregularidades cometidas pelo Sd PM Mat. 25066-0/a disposição do Curso de
Segurança Comunitária UFPE, Edilton Pereira Leitão;

II – Contar os efeitos desta Portaria a partir de sua publicação.
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Nº 106, de 03 FEV 2004

EMENTA: Designa Oficial para proceder Diligências Complementares

O Comandante Geral, no uso de suas atribuições e tendo em vista o
disposto no Art. 7, alínea “h” e no Art. 10, alínea “b” do Código de Processo Penal
Militar,

R E S O L V E:

I – Designar o Cel PM Mat. 1634-9/CPRM, Roberto Gonçalves de Melo,
para realizar diligências complementares constante das folhas 253 e 254 dos autos de
IPM, instaurado por força da Portaria do Comando Geral nº 648, de 08 JUL 02,
publicada no Boletim Geral n. º 127, de 10 JUL 02, o qual versa sobre possíveis
irregularidades ocorridas no Centro Médico Hospitalar da Corporação;

II – Contar os efeitos desta Portaria a partir da data de sua publicação.

--oo(0)oo--

Nº 107, de 03 FEV 2004

EMENTA: Submete Militar Estadual a Conselho de Disciplina

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas  pelo
Art. 48  da Lei n° 6.783, de 16 OUT 74 e Art. 4° do Decreto Estadual n° 3.639, de
19 AGO 75, e tendo em vista o que prescreve a Lei n° 11.929, de 02 JAN 01, que
versa sobre a competência  e as atribuições da Corregedoria Geral da Secretaria de
Defesa Social,

R E S O L V E:

I – Submeter a Conselho de Disciplina, por haver incorrido no  que
preconizam as alíneas  “a” , “b” e “c” do Inciso I do Art. 2° do Decreto n° 3.639, de
19  AGO  75,  o  Sd  PM  Mat.  14944-6/10º BPM, Ednaldo Ananias do Nascimento,
pelo seguinte fato (considerando o constante no Of. nº 1461/1ª Seção/10º BPM, de
19 DEZ 02 e seus anexos, Of. nº 812/1ª Seção/10 º BPM, de 16 JUL 03 e seus
anexos, Of. n° 024/03 – 1ª Seção/10° BPM, de 09 JAN 04, e seus anexos, todos
apensados  a esta Portaria):

1. por haver faltado aos serviços para os quais estava escalado nas
respectivas datas: 26 SET 02, 29 SET 02 e 14 OUT 02, bem como faltado ao serviço
de guarda do quartel no dia 1º DEZ 02 e ao expediente administrativo nos dias 02  e
03 DEZ 02.
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2. por haver no dia 21 JUN 03, na Cidade de Ribeirão-PE, após ser
liberado do castigo disciplinar para se deslocar à referida cidade com a finalidade de
resolver pendências junto ao seu filho, tendo antes se armado na RMB/10º BPM com
o revólver Rossi Cal. 38 nº E130332, deixado indícios de ter extraviado o referido
material carga da OME, de forma dolosa, a qual foi utilizada pelo popular Ivanildo
José da Silva, vulgo “CARRETEL”, para a prática de homicídio contra o Sr. Ginaldo
José Fernandes da Silva (NADO), que na ocasião, se encontrava na residência do Sr.
Brivaldo da Silva (BRIN) , junto ao Sd ANANIAS, e o Sr. José Jercélio da Silva,
onde passaram a ingerir bebida alcoólica, chegando logo depois o popular vulgo
“CARRETEL”, o qual de posse do revólver carga da OME, e que anteriormente
estava com o miliciano supramencionado, efetuou 06 (seis) disparos , atingindo o Sr.
Ginaldo José Fernandes da Silva (NADO) com 04  (quatro) disparos, o qual veio a
falecer no dia 22 JUN 03, no Hospital da Restauração/Recife.

II – Encaminhar a presente Portaria, com seus anexos, ao Corregedor
Geral da SDS, para que seja designada uma Comissão Permanente de Disciplina que
irá proceder  o aludido Conselho de Disciplina;

III - Contar os efeitos desta Portaria a partir da data de sua publicação

--oo(0)oo--

Nº 108, de 03 FEV 2004

EMENTA: Submete Militar Estadual a Conselho de Disciplina.

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas  pelo
Art. 48  da Lei n° 6.783, de 16 OUT 74 e Art. 4° do Decreto Estadual n° 3.639, de
19 AGO 75, e tendo em vista o que prescreve a Lei n° 11.929, de 02 JAN 01, que
versa sobre a competência  e as atribuições da Corregedoria Geral da Secretaria de
Defesa Social,

R E S O L V E:

I – Submeter a Conselho de Disciplina, por haver incorrido no  que
preconizam  as  alíneas  “a”  “b” e “c” do Inciso I do Art. 2° do Decreto n° 3.639,  de
19 AGO 75, o Sd PM Mat. 26621-3/18º BPM, Hildebrando José de Paula, pelo
seguinte fato (considerando o constante no Of. n° 1634/1ª Seção/18° BPM, de 26
NOV 03, cópia apensada a esta Portaria): por haver, de forma reincidente e
específica, faltado aos serviços para os quais estava escalado nos dias 25 e 28 OUT
03, de permanência no Posto de Pontezinha, no horário das 20 às 08 horas;

II – Encaminhar a presente Portaria, com seus anexos, ao Corregedor
Geral da SDS, para que seja designada uma Comissão Permanente de Disciplina que
irá proceder  o aludido Conselho de Disciplina;

III - Contar os efeitos desta Portaria a partir da data de sua publicação.
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Nº 109, de 03 FEV 2004

EMENTA: Submete Militar Estadual a Conselho de Disciplina

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas  pelo
Art. 48  da Lei n° 6.783, de 16 OUT 74 e Art. 4° do Decreto Estadual n° 3.639, de
19 AGO 75, e tendo em vista o que prescreve a Lei n° 11.929, de 02 JAN 01, que
versa sobre a competência  e as atribuições da Corregedoria Geral da Secretaria de
Defesa Social,

R E S O L V E:

I – Submeter a Conselho de Disciplina, por haver incorrido no  que
preconizam as alíneas “a”  “b” e “c” do Inciso I do Art. 2° do Decreto n° 3.639, de
19 AGO 75, o Sd PM Mat. 31526-5/18º BPM, Aldemário Geraldino Lacerda
Barbosa, pelo seguinte fato (considerando o constante no Of. n° 1259/1ª Seção/18°
BPM, de 16 SET 03,  cópia apensada a esta Portaria): por haver, de forma
reincidente e específica, faltado aos serviços para os quais estava escalado nos dias
23 FEV e 16 MAR 03,  não apresentando suas razões de defesa;

II – Encaminhar a presente Portaria, com seus anexos, ao Corregedor
Geral da SDS, para que seja designada uma Comissão Permanente de Disciplina que
irá proceder  o aludido Conselho de Disciplina;

III - Contar os efeitos desta Portaria a partir da data de sua publicação.

--oo(0)oo--

Nº 113, de 04 FEV 2004

EMENTA: Designa oficial para Proceder a Sindicância

O Comandante Geral, no uso das atribuições insculpidas no Art. 101,
XVI do Regulamento  Geral  da PMPE, aprovado pelo Decreto nº 17.589, de 16 JUN
94, c/c Art. 2º, Parágrafo Único e Art. 3º das Instruções Gerais para elaboração de
Sindicância no âmbito do Exército Brasileiro (IG 1011), aprovadas pela Portaria do
Comando Geral nº 202, de 26 ABR 2000, aplicável a PMPE por força do Art. 136 da
Lei nº 6.783, de 16 OUT 74,

R E S O L V E:

I – Designar o 2º Ten PM Mat. 990017-9/1º BPTran, Goubery
Albuquerque Alves Faustino, para proceder a Sindicância em torno dos fatos
constantes na Transcrição do Relatório do Supervisor de Operações do
CIODS/PMPE do dia 17 JAN 04, versando possíveis irregularidades cometidas pelo
Sd PM Mat. 22106/a disposição do Curso de Segurança Comunitária UFPE, Carlos
Henrique M. Barbosa;


